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[bookmark: _GoBack]REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº 204, DE 2022
Nos termos do artigo 20, inciso XVI da Constituição do Estado de São Paulo, combinado com o artigo 166 da XIV Consolidação do Regimento Interno, requer que seja oficiado ao Secretário de Estado da Segurança Pública, para que nos forneça alguns esclarecimentos acerca da implementação da Lei nº 17.428/2021, que assegura prioridade de tramitação dos procedimentos investigatórios que visem à apuração e responsabilização de crimes dolosos e culposos com resultado morte, inclusive na modalidade tentada, que tenham como vítimas crianças e adolescentes no estado de São Paulo
1. A referida Lei foi implementada no âmbito da Polícia Civil do Estado de São Paulo? Se não qual a previsão?
2. Já existem formações previstas para instruir policiais civis e delegados quanto ao conteúdo da referida lei?
3. Em relação ao Registro de Ocorrências Eletrônicas existe algum tipo de identificação (física ou eletrônica) que indique a prioridade da tramitação do procedimento? Se não, será providenciada atualização do sistema para inclusão de tal dispositivo?
4. Quantos procedimentos possuem a indicação de priorização da investigação considerando-se os registros realizados entre 01º de novembro de 2021 à 01º de abril de 2022?
JUSTIFICATIVA
Segundo dados da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, no período de 2015 a 2020, 3.074 crianças e adolescentes foram vítimas de mortes violentas em nosso estado. Números que refletem a gravidade da situação e a necessidade de que ações sejam tomadas para a redução imediata destas mortes.
Estudos apontam que uma das formas de se fazer o enfrentamento a estes assassinatos é oferecer às famílias das vítimas um célere processo de elucidação e responsabilização destas mortes. Acreditamos que a Polícia Civil desempenha um papel fundamental para a apuração de ocorrências dessa natureza.
A lei em tela veio a endossar a prioridade absoluta que gozam crianças e adolescentes por meio de sinalização própria, o que possibilita que todos os atores envolvidos nas etapas de responsabilização penal possam se atentar para a prioridade de casos desse tipo. Nesse sentido, este requerimento de informações visa obter mais detalhes a respeito da incorporação desta legislação nas atividades desempenhadas pela polícia civil.
Sala das Sessões, em 31/3/2022.
a) Marina Helou
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